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Resumo: Neste artigo destaco o potencial de um uso particular do conceito 
da interseccionalidade. Inicialmente, recupero de modo breve o histórico do 
conceito, discuto estudos que analisam como ele vem sendo utilizado no âmbito 
das ciências sociais a partir do final da década de 1980 e, em seguida, apresento 
um modelo próprio de análise, que enseja radicalizar o olhar interseccional e 
capturar camadas complexas das relações sociais. Busco, com isso, superar 
definitivamente a perspectiva da soma de opressões e as análises interseccio-
nais que privilegiam ora um dos sistemas de subordinação, ora outro(s). A ideia 
apresentada junta-se a outras possibilidades de emprego da interseccionalidade 
como dispositivo heurístico.

Palavras-chave: Interseccionalidade. Modelos de análise. Desigualdades.

Abstract: In this article, I highlight the potential of a particular application of the 
concept of intersectionality. Initially, I briefly retrieve the concept’s history, discuss 
studies that analyze how it has been used in the social sciences since the late 
1980s, and then present a peculiar analysis model, which allows radicalizing the 
intersectional look and capture complex layers of social relations. In doing so, 
I seek to definitively overcome the perspective of the sum of oppressions and 
the intersectional analyzes that privilege sometimes one of the subordination 
systems, sometimes other(s). The presented idea adds to other possibilities of 
using intersectionality as a heuristic device.

Keywords: Intersectionality. Analysis models. Inequality.

Resumen: En este artículo destaco el potencial de un uso particular del con-
cepto de interseccionalidad. En primer lugar, recupero brevemente la historia 
del concepto, analizo estudios que consideran cómo se lo ha utilizado en las 
ciencias sociales desde finales de la década de 1980 y luego presento un modelo 
de análisis propio, que permite radicalizar la mirada interseccional y capturar 
capas complejas de las relaciones sociales. Con esto, busco superar definitiva-
mente la perspectiva de la suma de opresiones y los análisis interseccionales 
que privilegian ahora uno de los sistemas de subordinación, ahora otro(s). La 
idea presentada se suma a otras posibilidades de utilizar la interseccionalidad 
como dispositivo heurístico.

Palabras clave: Interseccionalidad. Modelos de análisis. Desigualdades.

Introdução

Uma das grandes questões debatidas pelas ciências sociais é o tema 

das diferenças e das desigualdades: como são construídas, experi-

mentadas e reproduzidas, qual a natureza da relação entre os diversos 

grupos sociais, como apreendê-las. Embora a relação entre diferentes 

tipos de desigualdade já fosse considerada por certas(os) autoras(os), 
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foi a partir dos anos 1970 que se observou uma 

onda de questionamentos à produção marxista, 

ao feminismo de segunda onda (Biroli e Miguel 

2015) e ao pensamento sobre raça (Collins e Bilge 

2016), que consideravam, respectivamente, o 

capitalismo, o patriarcado ou o racismo como 

elemento explicativo único ou primordial de 

produção de diferença, desigualdade, explo-

ração, dominação e opressão nas sociedades 

modernas. As críticas defendiam que uma análise 

mais precisa demandava que se contemplasse 

sistematicamente a combinação entre dois ou 

mais “eixos de opressão” (Collins 2002, 248) ou 

“sistemas de subordinação” (Crenshaw 2002, 

176) – termos que serão utilizados a seguir de 

modo intercambiável.

Foi a produção intelectual de ativistas e de 

intelectuais não brancas (no Brasil, de mulhe-

res negras; na África do Sul, durante as lutas 

anticoloniais e contra o apartheid; nos Estados 

Unidos, de ativistas afro-americanas, chicanas, 

latinas, indígenas e asiáticas) entre 1960 e 1980 

que passou a defender de modo assertivo que 

gênero, raça e classe não operam em separado. 

Suas análises consideravam como tais fatores 

estavam amalgamados em seu funcionamento, 

fundando assim uma perspectiva interseccio-

nal – se não ainda propriamente o conceito de 

interseccionalidade. Como mulheres, não bran-

cas e trabalhadoras, e ainda como intelectuais 

envolvidas em discussões de tópicos então em 

pauta – o colonialismo, o racismo, o sexismo, 

o militarismo e a exploração capitalista –, elas 

propuseram que o patriarcado, o racismo e o 

capitalismo, como sistemas de opressão, domi-

nação e exploração, existem e operam de forma 

articulada, influenciando-se mutuamente (Collins 

e Bilge 2016). Ainda que com menor consistência, 

fatores como sexualidade, geração, habilidade/

deficiência, nacionalidade, idioma e religião tam-

bém passaram a ser considerados como siste-

mas de subordinação imbricados e relevantes à 

análise social, a depender do contexto.

Nos Estados Unidos, formulações teóricas 

sobre a combinação entre os eixos de opressão 

foram impulsionadas pelo Combahee River Col-

lective e por figuras como Audre Lorde, Angela 

Davis e bell hooks, e, na Inglaterra, por autoras 

como Hazel Carby e Nira Yuval-Davis. Chegando 

à África do Sul, tal produção reforçou as críticas 

já existentes ao feminismo hegemônico (branco 

e ocidental) e contribuiu para a construção de 

modelos emancipatórios alternativos (Nkealah 

2016). Na França, Colette Guillaumin e Danièle 

Kergoat foram as principais autoras a promover 

a discussão – apesar do foco primordial em 

gênero e classe. No Brasil, Lélia Gonzalez (Rios 

e Lima 2020) foi pioneira na promoção desse 

debate no ambiente acadêmico. Alguns dos 

termos inicialmente utilizados para descrever as 

articulações entre diferentes sistemas de subor-

dinação foram “discriminação composta”, “cargas 

múltiplas” e “tripla discriminação” (Crenshaw 2002, 

177), sugerindo uma soma mecânica dos tipos 

de dominação (Dennis 2008). Nos anos 1980, 

consolidou-se a visão de que as desigualdades 

nas sociedades contemporâneas não podem ser 

entendidas levando-se em conta apenas gênero, 

raça ou classe social (Biroli e Miguel 2015): os três 

fatores deveriam ser entendidos e analisados em 

sua atuação conjunta. 

Foram então elaboradas ou consolidadas abor-

dagens que superam a noção de soma, dedicadas 

a capturar a complexidade da relação entre os 

diversos sistemas de subordinação. Embora con-

ceitos como os de consubstancialidade, de Daniè-

le Kergoat (2010), e a metáfora do nó, de Heleieth 

Saffioti (2004), sejam eventualmente empregados 

em análises sociológicas, de longe, o conceito que 

ganhou maior visibilidade e que mais impactou 

a produção acadêmica e o ativismo desde sua 

formulação foi o de interseccionalidade.

No presente artigo, dedico-me a apresentar 

brevemente tal conceito/paradigma (Collins 

e Bilge 2016), para então revisar dois estudos 

sobre como ele tem sido empregado no âmbito 

das ciências sociais. Em seguida, descrevo como 

mobilizei o conceito para analisar minha pes-

quisa empírica sobre vivências afetivo-sexuais 

de mulheres negras. Reproduzo o modelo que 

empreguei na investigação e argumento que 

tal uso da interseccionalidade pode dar visibili-
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dade a aspectos até então pouco considerados 

da interface entre distintos eixos de produção 

de diferenças, desigualdades e hierarquias nas 

sociedades modernas. A ideia sugerida soma-se 

a possibilidades já existentes de uso da intersec-

cionalidade como dispositivo heurístico para a 

investigação comprometida com o enfrentamento 

a situações de injustiça social.

Interseccionalidade: surgimento e 
definição

O termo “interseccionalidade” foi cunhado 

em 1989 pela jurista estadunidense Kimberlé 

Crenshaw, como crítica do feminismo negro à 

tendência a se abordar “raça e gênero como ca-

tegorias mutuamente exclusivas de experiência 

e análise” (Crenshaw 1989, 139, tradução minha). 

Herdeira das intelectuais negras que a precede-

ram e da teoria racial crítica, ao formular o con-

ceito, a autora nomeou compromissos teóricos e 

políticos que já existiam, e que, ainda que de modo 

difuso, integravam, sobretudo, o pensamento e 

a práxis de mulheres não brancas (Nash 2008; 

Collins e Bilge 2016; Viveros Vigoya 2016).

Crenshaw (1989) alegou que as análises que 

empregam gênero ou raça como categorias uni-

tárias de subordinação resultam no apagamento 

teórico de mulheres negras, sobretudo no que 

se refere à conceitualização, identificação e en-

frentamento à discriminação racial e “por sexo”. 

As análises tradicionais sobre a discriminação 

racial privilegiariam homens e pessoas negras das 

classes altas, e as apreciações da discriminação 

“por sexo” teriam por foco mulheres brancas e de 

classes privilegiadas. Apenas adicionar “mulheres 

negras” a análises derivadas de categorias úni-

cas não seria suficiente para refletir de maneira 

adequada as discriminações em tela.

Crenshaw (1991, 2002) concebe a realidade 

social como constituída por diversos sistemas de 

discriminação que interagem entre si de maneiras 

distintas, conformando múltiplas dimensões da 

experiência. Desse modo, as experiências sociais 

de sujeitos e de coletividades marginalizados 

(e, a meu ver, também as dos que dispõem de 

privilégios relativos) seriam sempre multidimen-

sionais. Para que tal interação entre sistemas de 

discriminação e seus efeitos seja adequadamente 

capturada, a autora defende que o exame das 

discriminações (por exemplo, de gênero e de raça) 

deve partir do setor em maior desvantagem dentro 

de grupos discriminados porque sujeito à discrimi-

nação combinada. Além disso, apenas o enfoque 

interseccional sobre as experiências dos setores 

marginalizados dentro de grupos discriminados 

(no caso, das mulheres negras) garantiria que 

análises e políticas de combate à discriminação 

alcançassem a todas(os) (Crenshaw 1989).

Nota-se que o conceito da interseccionalidade 

teve origem em preocupações quanto à inclusão 

de grupos invisibilizados e excluídos. A questão 

da diferença, embora relevante, aparece como 

secundária e só ganha sentido quando relaciona-

da ao combate à discriminação, à subordinação e 

à marginalização, ou seja, à promoção da justiça 

social (Alexander-Floyd 2012; Collins e Bilge 2016). 

Como as tradições feminista e da teoria racial 

crítica de que é herdeira, a interseccionalidade 

congrega em sua origem tanto desígnios teóricos 

quanto políticos (Nash 2008).

Crenshaw apresentou elaborações adicio-

nais sobre a interseccionalidade, agregando, 

inclusive, atenção à portabilidade do conceito 

para outros contextos. Ela afirma que gênero, 

raça e classe, bem como outros eixos de opres-

são (etnia, nacionalidade, religião, sexualidade, 

geração, habilidade/deficiência ou outros, a 

depender do contexto), configuram “sistemas 

de subordinação/discriminação” que não são 

totalmente distintos ou mutuamente excludentes. 

Ao contrário, eles sobrepõem-se e entrecruzam-

-se, e, de maneira dinâmica, criam intersecções 

complexas e geram desigualdades básicas e 

posições relativas entre mulheres, grupos étnicos 

ou raciais, classes sociais etc. Assim, o conceito 

ilustra o fato de que o impacto de uma fonte de 

subordinação pode variar, dependendo de sua 

combinação com outras fontes de subordinação 

ou privilégio relativo (Dennis 2008).

No entanto, os desafios com os quais um grupo 

social discriminado por dois ou mais sistemas de-

para-se podem permanecer obscurecidos quando 
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a análise social adota exclusivamente uma aborda-

gem de gênero ou racial. A metáfora do cruzamento 

entre ruas (em inglês, intersection) é empregada 

pela autora para dar visibilidade a grupos cuja 

posição social configura-se a partir do encontro 

entre dois ou mais eixos de poder (Crenshaw 2002).

Crenshaw (2002) afirma que os eixos de discri-

minação e de subordinação são historicamente 

constituídos e não operam igualmente em todos 

os tempos e lugares. A autora também alega que 

aqueles que se sobressaem e combinam-se em 

cada contexto variam. Por isso, defende que a 

interseccionalidade seja utilizada para a cons-

trução de modelos provisórios, que produzam 

análises contextuais e “de baixo para cima”, ou 

seja, que partam da realidade de grupos margi-

nalizados e vulneráveis em uma dada sociedade 

para a apreensão de categorias de discriminação 

relevantes, evitando-se assim a imposição de 

categorias analíticas a uma dada situação.

Ao longo de sua carreira, Crenshaw vem res-

saltando que nunca pretendeu que o conceito se 

desdobrasse em uma teoria geral da opressão e 

que o seu compromisso está no emprego prático da 

interseccionalidade, voltado para a análise e o en-

frentamento a desigualdades concretas. Contudo, 

ele se tornou “o tropo feminista mais difundido para 

falar tanto de identidades quanto de desigualdades 

múltiplas e interdependentes” (Viveros Vigoya 2016, 

5, tradução minha), e adquiriu vida própria.

Uma vez formulado, o termo foi incorporado 

rapidamente pelo feminismo negro estaduni-

dense, de onde se disseminou. Atualmente, a 

“interseccionalidade” é utilizada para referir-se 

não apenas a desigualdades e opressões, mas 

também à construção de identidades coleti-

vas, laços de solidariedade entre grupos e aos 

ativismos políticos mobilizados em oposição a 

processos de subordinação (Biroli e Miguel 2015). 

Empregada também na produção bibliográfica 

europeia e latino-americana (Viveros Vigoya 2015), 

a interseccionalidade hoje faz-se presente em 

diferentes disciplinas (filosofia, ciências sociais, 

economia, direito), perspectivas teóricas (feno-

menologia, estruturalismo, pós-estruturalismo, 

liberalismo, psicanálise, desconstrucionismo), 

preocupações políticas (feminismo, antirracismo, 

multiculturalismo, estudos queer e estudos sobre 

deficiência) e níveis de análise (micro e macro) 

(Davis 2008; Carbim e Edenheim 2013; Viveros 

Vigoya 2015) – não sem que se tenham diluídos 

seus intentos políticos originais (Viveros Vigoya 

2015; Collins 2019). Em seus múltiplos usos, já 

foi definida como “sensibilidade analítica” (Cho, 

Crenshaw e McCall 2013, 795), “paradigma, con-

ceito, abordagem, dispositivo heurístico e teoria” 

(Collins e Bilge 2016, 31), transformando-se em 

um termo “guarda-chuva” (Collins 2019, 692) ou 

“ponto nodal” (Cho, Crenshaw e McCall 2013, 788).

A popularidade do termo e sua incorporação 

substantiva e dinâmica pela produção acadê-

mica feminista justifica-se por algumas de suas 

características centrais: o conceito interpela a 

visão binária sobre gênero e raça; dá visibilidade 

e incorpora sujeitos excluídos pelas análises fe-

ministas e antirracistas tradicionais (Nash 2008); 

captura a complexidade da vida social (Collins e 

Bilge 2016); e reúne ideias de diferentes lugares, 

tempos e perspectivas (Collins 2019). Além disso, 

sua “abertura” e “ambiguidade” (Davis 2008, 67) 

garantem a flexibilidade que a consagrou como 

estratégia para se lidar com o problema das iden-

tidades e desigualdades múltiplas, colocado às 

perspectivas críticas e políticas identitárias as mais 

distintas. É nesse sentido que Collins enxerga a 

interseccionalidade como uma “ferramenta heurís-

tica” (Collins e Bilge 2016, 4) – ou seja, como uma 

construção artificial ou conceito geral que auxilia 

na investigação de fenômenos sociais – aplicável 

a situações e problemas os mais variados.

As críticas à interseccionalidade são diversas, 

e referem-se, por exemplo, à imagem geométrica 

que o termo evoca (Kergoat 2010); à dificuldade 

de se definir quais são as assimetrias a se levar 

em consideração em uma determinada análise 

(Biroli e Miguel 2015); à ambiguidade e ausência 

de uma metodologia bem definida (Nash 2008); à 

inexistência de uma teoria sobre poder ou sujeito 

(Carbin e Edenheim 2013).

Apesar dos questionamentos, o conceito já foi 

assimilado como parte essencial do pensamen-

to feminista. Com efeito, a interseccionalidade 
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transformou o modo como se discute gênero e 

possibilitou a incorporação de sujeitos até então 

invisibilizados ao feminismo. Por sua importância, 

o termo chegou a ser apontado como a principal 

contribuição do campo dos Women’s Studies 

(McCall 2005).

Usos da interseccionalidade

Sumi Cho, Kimberlé Crenshaw e Leslie McCall 

(2013) enxergam três níveis de engajamento com 

o conceito da interseccionalidade: em aborda-

gens interseccionais ou em investigações de 

dinâmicas interseccionais, em estudos sobre 

contextos e temas específicos; em debates so-

bre o escopo da interseccionalidade enquanto 

paradigma teórico e metodológico, no esforço 

para compreender-se como a interseccionalidade 

tem sido adotada; e em intervenções políticas 

que adotam uma lente interseccional.

Atendo-me à segunda finalidade, no Brasil, 

ainda que a produção acadêmica sobre gênero 

incorpore cada vez mais a perspectiva intersec-

cional, são escassos os estudos sobre como 

isso vem sendo feito em termos teóricos e me-

todológicos. Ana Claudia Pereira (2019) identifica 

duas tendências na bibliografia nacional, tendo 

em vista o entendimento sobre a natureza dos 

sistemas de subordinação, da relação entre eles 

e sua concepção sobre o racismo. Na primeira 

delas, a interseccionalidade é mobilizada com a 

mera função “operacional” de capturar aspectos 

específicos da identidade nas pesquisas empí-

ricas. Tais estudos, em geral, abraçam teorias 

pós-estruturais do sujeito, às quais se conjugam a 

absorção acrítica de “construtos ideológicos que 

afirmam a existência de uma democracia racial no 

Brasil” (Pereira 2019, 79). Já gênero figura como o 

eixo de opressão ou marcador social da diferença 

principal. A segunda vertente considera gênero, 

raça e classe como categorias que, entrelaçadas, 

forjam hierarquias que organizam a vida social. 

Tais estudos compreendem “o racismo como 

um sistema de subordinação e exploração a 

que estão submetidas todas as pessoas negras” 

(Pereira 2019, 79). Além disso, não se considera 

que haja prioridade de um eixo sobre os demais.

Por outro lado, revisões bibliográficas e análises 

sobre o uso da interseccionalidade são abundan-

tes na língua inglesa, e englobam tanto a produ-

ção estadunidense e canadense como a europeia, 

embora exista uma lacuna de estudos sobre sua 

aplicação no contexto sul-africano. Neste artigo, 

atenho-me a apresentar duas propostas de sis-

tematização do emprego da interseccionalidade 

no âmbito das ciências sociais, tendo em vista 

aspectos teóricos e metodológicos.

Em seu artigo “The complexity of intersectiona-

lity”, Leslie McCall (2005) preocupa-se em definir 

como se deve operacionalizar a pesquisa sobre 

interseccionalidade no âmbito das ciências so-

ciais – ou seja, com as implicações metodológicas 

do conceito. A autora identifica três abordagens 

principais, com base na compreensão e uso das 

“categorias analíticas”. A interseccionalidade, afir-

ma, agrega maior complexidade à análise da vida 

social. Mas o leque de possibilidades analíticas 

que ela abre é muito amplo. Como não é possível 

agregar todas as categorias sociais a todas as 

dimensões da análise, para manejar tal comple-

xidade, cada uma das abordagens elencadas 

emprega uma estratégia metodológica distinta.

A primeira abordagem identificada por McCall 

(2005, 1776) é a da “complexidade anticategórica”. 

A prioridade é a desconstrução das categorias 

analíticas pelo questionamento ao próprio pro-

cesso de construção e de definição de fronteiras. 

A vida social é considerada irredutivelmente 

complexa, de maneira que o uso de categorias 

fixas seria inviável ou indesejável. A autora de-

fine-a como a abordagem mais adequada a um 

projeto político individualista (em oposição a uma 

perspectiva coletiva e estrutural) e, por isso, seria 

pouco referida por mulheres não brancas, a quem 

interessaria manter a visibilidade de categorias 

que produzem desigualdades.

A segunda abordagem nomeada por McCall 

(2005, 1775) é a da “complexidade intracategórica”. 

Como a primeira, ela caracteriza-se por questio-

nar o processo de construção e de definição de 

fronteiras; no entanto, ao contrário da anterior, 

reconhece, ao mesmo tempo, as relações está-

veis e duráveis representadas pelas categorias 
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sociais. Procura fugir das generalizações homo-

geneizantes ao focar no processo de produção, 

vivência e reprodução das categorias e mesmo na 

resistência a elas. Sua estratégia para manejar a 

complexidade da realidade social é manter o foco 

do estudo em um único grupo social subordinado, 

para assim tratar de diversas dimensões e de seu 

funcionamento dentro de uma única categoria, 

empregando métodos qualitativos de investigação.

A terceira abordagem apontada por McCall 

(2005, 1784) é a da “complexidade intercate-

górica”, que se define pelo uso provisório e es-

tratégico das categorias analíticas. O foco recai 

sobre o reconhecimento das relações estáveis 

e duráveis estabelecidas pelas categorias em 

análise. Seu objetivo é documentar e exami-

nar as relações de desigualdade entre grupos 

sociais já constituídos (ainda que provisórios e 

em constante transformação), de modo que as 

relações estruturais são privilegiadas na análise. 

Sua estratégia metodológica principal é o uso 

de métodos quantitativos para a produção de 

análises comparativas (McCall 2005).

A tipologia sugerida por McCall (2005) revela 

duas preocupações que atravessam a utilização 

da interseccionalidade na pesquisa e que as/os 

cientistas sociais frequentemente devem, de al-

gum modo, equacionar em seus trabalhos: por um 

lado, o manejo do caráter histórico e contextual 

dos sistemas de subordinação e o caráter social 

das construções identitárias e categorizações; 

por outro, a necessidade de se considerar as 

assimetrias de poder e opressões, sem as quais 

o termo se dissociaria de seu sentido político. 

Não se trata de questões novas: a relação entre 

antiessencialismo e políticas identitárias, bem 

como o caráter contextual da combinação entre 

sistemas de subordinação, estiveram presentes 

nos escritos iniciais de Crenshaw (1991, 2002). 

O artigo de McCall (2005), no entanto, situa o 

problema no nível metodológico.

Por sua vez, Hae Choo e Myra Ferree (2010), 

no artigo “Practicing Intersectionality in Sociolo-

gical Research”, buscaram sistematizar trabalhos 

sociológicos que empregam a perspectiva inter-

seccional para estabelecer parâmetros relativos 

a seu uso teórico e metodológico no estudo de 

desigualdades. Seu argumento principal é que os 

estudos sobre desigualdades se tornariam mais 

efetivos se incorporassem perspectivas de grupos 

marginalizados e tratassem as desigualdades 

como multiplamente determinadas e interligadas, 

ao invés de eleger uma única instituição central 

de análise. Para tanto, propõem as autoras, as(os) 

sociólogas(os) disporiam de três tipos de ferramen-

tas: a interpretação centrada na inclusão, o modelo 

centrado em processos e a análise sistêmica.

A interpretação centrada na inclusão parte do 

entendimento de que diferentes pontos de vista 

podem revelar aspectos distintos das configura-

ções de poder (Choo e Ferree 2010), e está visi-

velmente alinhada à teoria do ponto de vista (ou 

standpoint theory) (Collins 2002). Ter voz, além de 

uma reivindicação política, é visto por Choo e Ferree 

(2010) como uma demanda apresentada à própria 

produção intelectual. Portanto, a ferramenta visa a 

dar espaço tanto para as experiências sociais quan-

to para as perspectivas de grupos multiplamente 

discriminados (Choo e Ferree 2010). O exemplo 

clássico é a inclusão de mulheres negras e suas 

perspectivas analíticas à pesquisa social.

O modelo centrado em processos (ou intersec-

cionalidade como interação analítica) tem como 

foco não mais os grupos ou categorias, mas as 

dinâmicas interseccionais de combinação entre 

eixos de opressão. Ele refere-se à tradução da 

interseccionalidade ao âmbito da metodologia e 

busca superar a perspectiva aditiva. Para tanto, o 

modelo dedica-se a considerar como a interação 

de um eixo de opressão (por exemplo, gênero) 

com outros eixos (por exemplo, classe e raça) em 

um determinado contexto transforma-o, de modo 

a compreender como a interação entre diferentes 

“estruturas de dominação” gera variações. Neste 

modelo, é possível propor que um dos eixos de 

poder é o principal gerador de desigualdades 

em um dado cenário. A análise comparativa e a 

atenção ao contexto são suas principais estraté-

gias investigativas (Choo e Ferree 2010).

O modelo da interseccionalidade sistêmica 

também prioriza as dinâmicas interseccionais. 

Porém, ao invés de ater-se a contextos específi-
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cos, as desigualdades são pensadas em múltiplos 

níveis (estrutural e interpessoal) e em relação 

às instituições. Segundo as autoras, quando se 

emprega tal estratégia, os eixos são vistos como 

continuamente em interação, o que desfavorece 

a noção de que um processo em particular cons-

titua o principal fator gerador de desigualdades 

(Choo e Ferree 2010). A meu ver, trata-se de 

conceber as sociedades como multidimensio-

nais, e de empregar a interseccionalidade para 

enxergá-la em sua complexidade. De acordo 

com esse modelo, por exemplo, o capitalismo 

e a política econômica são compreendidos não 

apenas como “saturados” pela classe social, mas 

como constituídos também pelas relações de 

gênero e raça (Choo e Ferree 2010).

Tomando as considerações de McCall (2005) e 

de Choo e Ferree (2010) em conjunto, as questões 

levantadas pelas autoras trazem à tona quatro 

preocupações com as quais a abordagem in-

terseccional deve lidar: a visão antiessencialista 

(portanto, histórica e contextual) das categorias 

sociais; as assimetrias de poder e o problema 

das opressões; a preocupação com a inclusão 

de grupos marginalizados, bem como de suas 

prioridades e perspectivas/interpretações da 

realidade; e a noção de que as desigualdades são 

multiplamente determinadas e estão interligadas.

Uma proposta de modelo analítico 
interseccional

Em minha pesquisa sobre vivências afetivo-se-

xuais de mulheres negras (Pereira 2020), na qual 

priorizei a interseccionalidade de gênero e raça, 

formulei um modelo investigativo que primou por 

fugir de alguns lugares-comuns e armadilhas da 

análise interseccional. Ao apresentar e examinar 

contextos, dinâmicas e padrões de interação 

coletados durante a pesquisa empírica, pare-

ceu-me pouco produtivo recorrer à estratégia 

de análise que busca identificar ora gênero, ora 

raça, ou que favorece um deles como sistema de 

subordinação principal e fundamento explicativo, 

o qual o outro transforma.

2  Os nomes foram alterados para garantir o sigilo das informações geradas e a privacidade das participantes do estudo.

Por um lado, considero que tais visões man-

têm o lugar das experiências sociais típicas de 

mulheres brancas de classes médias/altas como 

referência de gênero, e dos homens negros como 

o padrão quando se fala sobre raça. Por outro, es-

tava interessada em compreender como gênero e 

raça, combinados ou a se interpelar, operam em 

situações concretas de interação social. Busquei, 

então, uma alternativa que aprofundasse o poten-

cial da interseccionalidade como desestabilizador 

de binários (Nash 2008). Inspirada em Crenshaw 

(2002) e Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (1997), estive atenta 

à necessidade de evitar impor categorias “de 

cima para baixo” à análise dos contextos sociais. 

Entre 2016 e 2018, realizei entrevistas com 14 

mulheres negras2 (pretas e pardas) que viviam 

no Distrito Federal (DF). O perfil das entrevistadas 

abrange um espectro diverso quanto a idade (23 

a 56 anos), estado civil (solteira, união estável, 

casada), classe social (baixa, média ou alta) e 

orientação sexual (homossexuais, bissexuais e 

heterossexuais). Secundariamente, realizei ob-

servações em espaços de sociabilidade do DF 

(festa Batekoo e espaços de samba) e no grupo 

de Facebook Afrodengo e, ainda, apliquei uma en-

quete junto a usuárias de aplicativos de paquera. 

Na análise do material, identifiquei três ele-

mentos articuladores das dinâmicas observadas: 

estética, sexualidade e moralidade sexual. Notei 

então que cada um deles referia-se simultane-

amente a gênero e raça. Por isso, pareceu-me 

frutífero considerar gênero e raça como “inter-

seção” (Kerner 2012) ou como “eixos concên-

tricos” (Viveros Vigoya 2016), em alinhamento 

ao modelo de interseccionalidade sistêmica 

proposto por Choo e Ferree (2010) – ao invés de 

tomá-los como entidades separadas. Parti de 

uma definição de gênero e raça como sistemas 

de significado e regimes de representação e 

destaquei que, na sociedade ocidental moderna 

e no contexto específico do Brasil, sua história, 

conteúdo moral, lógicas de sentido, vocabulá-

rios, imaginários, não caminham em paralelo 

cruzando-se apenas eventualmente, mas são, 
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antes, muitas vezes compartilhados, mutuamente 

referidos e mesmo indissociáveis. Por exemplo, 

como eixos articuladores de diferenças, desi-

gualdades e hierarquias, tanto gênero quanto 

raça compartilham categorizações referidas aos 

binários “natureza e cultura”, “ativo e passivo”, e 

“superior” (ou “normal”) e inferior” (Collins 2002). 

Daí a possibilidade de estabelecer-se referências 

mútuas, como notado por outras(os) autoras(es): 

a recorrente feminização das terras conquistadas; 

a representação dos homens não brancos como 

emasculados ou feminizados e das mulheres não 

brancas como masculinizadas; a comparação dos 

povos não brancos às mulheres – já que ambos 

estariam mais próximos da natureza, em estado 

“selvagem” (Stoler 1995; McClintock 2010).

Dessa forma, verifiquei que estética, sexuali-

dade e moralidade sexual “costuravam” a articu-

lação entre gênero e raça nas interações sociais 

analisadas. Com menção a outras(os) autoras(as) 

e nuanças históricas e contextuais, argumentei 

que a estética concerne tanto ao imperativo da 

beleza imposto às mulheres quanto à associação 

entre negritude e feiura no imaginário nacional. 

A sexualidade recupera as expectativas norma-

tivas de recato sexual às mulheres (às quais se 

contrapõe a noção de apetite sexual masculino 

acentuado ou incontrolável) e também a associa-

ção das(os) negras(os) à sexualidade exacerbada 

(uma vez que entendidas(os) como “selvagens” 

e em oposição à associação da branquitude à 

intelectualidade). Já a moralidade sexual diz res-

peito a “discursos e códigos morais” (Moore 2008) 

que versam sobre a (in)adequação das ligações: 

quem deve se relacionar com quem, como (em 

que tipo de relacionamento ou vínculo) e onde 

(em público ou no espaço privado, em segredo), 

bem como os significados da obediência às re-

gras e consequências quando são transgredidas. 

Aqui, entram em jogo tanto a cisão entre ligações 

consideradas legítimas e ilegítimas tendo em 

vista a etiqueta racial brasileira quanto noções 

de respeitabilidade ou lassidão moral feminina.

Cada um dos três fatores, propus, é central para 

a construção da teia de significados e prescrições 

hegemônicos relacionados tanto a gênero quanto 

raça, e é, ainda, estruturante dos modos como 

a afetividade e a sexualidade são configuradas, 

compreendidas e experimentadas (Pereira 2020).

Com vistas a ilustrar as vantagens da estratégia 

proposta, destaco alguns dos resultados que 

alcancei a partir da estratégia analítica deline-

ada. Em primeiro lugar, noto que o discurso de 

gênero, explícito, possibilitou a articulação do 

discurso racial de maneira implícita – o que é 

particularmente importante em um contexto no 

qual o racismo funciona, muitas vezes, de modo 

disfarçado (Gonzalez 1988). Por exemplo, Aurora, 

uma das entrevistadas, percebeu-se negra pela 

primeira vez quando, ainda criança, foi xingada 

de “puta” por um colega branco na escola. Ela 

apreendeu uma ofensa, em geral associada à 

sexualidade feminina, como simultaneamente 

referida ao modo como é racialmente classificada, 

ao menor status atribuído a seu grupo racial, aos 

significados sexuais atribuídos aos(às) negros(as) 

e à sexualidade desvirtuada como um indicador 

de status social inferior.

O segundo achado que destaco diz respeito às 

relações inter-raciais, sobretudo heterossexuais. 

Introduzindo nuances à narrativa de que esse 

tipo de união atesta a inexistência de barreiras 

raciais, verifiquei que as relações entre mulheres 

negras e homens brancos e (em menor medida, 

entre mulheres negras e mulheres brancas) es-

tiveram condicionadas à demarcação da mulher 

negra como alguém diferente, tendo em vista 

seus supostos atributos (e atrativos) sexuais. Tal 

enquadramento resulta na demarcação do envol-

vimento inter-racial como uma transgressão do 

sujeito branco às fronteiras de seu grupo racial, 

sendo o contato para além de seu segmento 

racial de origem regulado por códigos da morali-

dade sexual – que prescrevem relações informais 

e baseadas no sexo, mas vetam casamentos –, 

os quais lhes permitem preservar tais fronteiras. 

As transgressões a esses códigos resultam em 

sistemáticas intervenções e ataques ao casal, 

seja por parte da família branca, de amigas(os) 

ou desconhecidas(os) brancas(os).

Um terceiro achado aponta que os traços físicos 

associados à negritude são, muitas vezes, vividos 



Bruna Cristina Jaquetto Pereira
Sobre usos e possibilidades da interseccionalidade 453

pelas mulheres negras com sofrimento, ou ao 

menos considerados como algo a ser administra-

do (vigiado e controlado). O cabelo foi o atributo 

racial sobre o qual as entrevistadas discorreram 

mais abertamente, e operou como uma metáfora 

para que falassem da negritude em geral: quando 

positivamente ressignificados, tais atributos não 

deixam de ser vistos como algo a ser controlado 

de perto. Por outro lado, a pesquisa indicou que 

o discurso dos ativismos negros tem fornecido às 

mulheres negras modelos estéticos que operam 

como alternativas ao imaginário hegemônico 

racista. As referências por ele oferecidas, se não 

são capazes de substituir completamente conte-

údos simbólicos e prescrições comportamentais 

normativos – sistematicamente inscritas em sua 

subjetividade pelo processo de socialização e 

pelas contínuas interações –, apresentam-lhes 

alternativas mais vantajosas, destituídas do olhar 

inferiorizante projetado a partir do grupo racial de 

maior status (Pereira 2020).

Trata-se de resultados e análises complexos, 

que dificilmente teriam sido obtidos a partir de 

uma visão da interseccionalidade como “ora 

gênero, ora raça”, ou então como “raça transfor-

mando gênero”.

Além disso, o modelo analítico delineado con-

grega as quatro preocupações centrais de uma 

abordagem interseccional listadas na seção an-

terior. Ao priorizar na análise o desenvolvimento 

histórico e as características contextuais das 

categorias sociais em tela, ele afasta qualquer 

visão essencialista sobre as mesmas, ao mesmo 

tempo em que estimula a(o) pesquisadora(r) a 

averiguar as conexões entre elas. As desigual-

dades e as opressões tornam-se visíveis como 

multiplamente determinadas e interligadas. Si-

multaneamente, o modelo traz a possibilidade 

de levar-se em conta as vozes e as perspectivas 

das entrevistadas e demais participantes da 

pesquisa sem, com isso, incorporar acriticamente 

discursos nativos sobre gênero e raça (ou sobre 

outras categorias sociais analisadas), sobretudo 

quando naturalizam desigualdades e opressões. 

Desse modo, ele atende ao compromisso polí-

tico original da interseccionalidade. Ao mesmo 

tempo, tanto recuperar inicialmente a história 

e a configuração contextual dos sistemas de 

subordinação explorados (sua simbologia, lin-

guagem e sentidos) como identificar fatores 

que os articulam concretamente na interação 

entre sujeitos e em seus discursos tornam mais 

visíveis as assimetrias de poder existentes, seu 

funcionamento e recriação no dia a dia.

Considerações finais

Como alternativa à estratégia de análise in-

terseccional que busca identificar na pesquisa 

de campo o funcionamento ora de gênero, ora 

de raça (ou de outros eixos de opressão), ou que 

presume a prioridade de um deles em um dado 

fenômeno ou contexto social, proponho que a 

retomada histórica e a compreensão das carac-

terísticas contextuais dos sistemas de opressão 

considerados orientem a()o pesquisadora(r) na 

identificação de fatores que funcionam como 

articuladores entre tais sistemas no âmbito do 

objeto investigado. Que elementos discursivos, 

simbólicos, imagéticos e morais estão presen-

tes nas interações e discursos dos sujeitos e 

referem-se simultaneamente a gênero e raça 

(ou a outros eixos de opressão)? Como eles são 

mobilizados nas interações, e com quais efeitos 

para as relações sociais?

O modelo descrito, sugiro, enseja uma visão 

mais radical da interseccionalidade dos sistemas 

de subordinação, além de adequar-se a preocu-

pações centrais para a abordagem interseccional 

nos dias de hoje. Ele favorece, ainda, a produção 

de análises interseccionais mais complexas, 

capazes de revelar camadas ainda pouco explo-

radas das relações sociais.
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